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Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 SOCIEDADE ECOAR

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Data do fato gerador: 14/08/2006

PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32,
IV, § 50 E ARTIGO 41 DA LEI N.° 8.212/91 C/C ARTIGO 284, II DO RPS,
APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99 - OMISSÃO EM GFIP -
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administração previdenciária.

Inobservância do art. 32, IV, § 5° da Lei n ° 8.212/1991, com a multa
punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo
Decreto n ° 3.048/1999.: " informar mensalmente ao Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição
previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Incluído pela Lei
9.528, de 10.12.97)".

Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias,
para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de
afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4 a Câmara / i a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso para
recalcular o valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no
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art. 44, I da Lei rf 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLD
correlatas.

r\

ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente

ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA - Relatora

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.

•

- -	 - - - -	 - -	 -
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Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor do recorrente,
originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 3° da Lei n ° 8.212/1991, com a
multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n
3.048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, o autuado não informou à previdência
social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.

No caso, a empresa deixou de informar em GFIP as contribuições dos
contribuintes individuais que lhe prestaram serviços no período de 01/2005 a 12/2005.

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 14/08/2006, tendo a
cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 15/08/2006.

Não confounado com a autuação, o recorrente apresentou impugnação, fls.25
a28.

Foi emitida Decisão-Notificação confirmando a procedência total do
lançamento, fls. 70 a 74.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
recurso, conforme fls. 80 a 81. Em síntese, a recorrente em seu recurso alega o seguinte:

1. Acerca da exigência de contribuições sobre a prestação de
serviços do Sr. Edmilson dos Santos, bem como a respectiva
informação em documento GHP, tramita na Justiça do Trabalho
reclamação trabalhista sob mesmo argumento de exigência de
contribuições, razão porque deve-se aguardar a decisão final a
respeito da matéria.

2. Por este motivo, torna-se insubsistente a cobrança de tributo,
bem como a respectiva informação uma vez que a empresa está
correndo o risco de ter comprovado o vinculo empregaticio com
a empresa na condição de segurado empregado. com  base neste
fato gerador, porque a justiça do trabalho já está executando tais
contribuições, o que abarca parcialmente o objeto do presente
NFLD.

3. Assim, requer o provimento do recurso apresentado, devendo ser
desconstituida a NFLD.

A receita Previdenciária apresenta contra-razões às fls. 84 a 89, em rebate os
argumentos apresentados pelo recorrente, requerendo ao final a improcedência do recurso.

É o relatório.



•

Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 83.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DO MÉRITO

Conforme prevê o art. 32, IV da Lei n ° 8.212/1991, o contribuinte é obrigado
informar ao INSS, por meio de documento próprio, informações a respeito dos fatos geradores
de contribuições previdenciárias, nestas palavras:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

(.)

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribuição previdenciá ria e outras informações de interesse do
INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)- (grifo nosso)

Segundo a fiscalização previdenciária, a recorrente deixou de inforrnar a
remuneração de segurados contribuintes individuais, apurados por meio de notificação fiscal
lavrada no mesmo procedimento.

Justificável apenas a necessária apreciação do desfecho do julgamento da
NFLD que indicou como fatos geradores as remunerações pagas aos contribuintes individuais,
razão porque em sendo devidas contribuições, necessária, por conseqüência informação em
GFIP.

Dessa maneira, não tem porque o presente auto-de-infração ser anulado em
virtude da ausência de vicio formal na elaboração. Foi identificada a infração, havendo
subsunção desta ao dispositivo legal infringido. Os fundamentos legais da multa aplicada
foram discriminados e aplicados de maneira adequada.

Todos os argumentos do recorrente são no sentido de que existe reclamatória
trabalhista pendente de julgamento, e que não poderia a empresa efetuar a informação, visto
que se declarado o vinculo teria que efetivar a informação na modalidade de empregado. Nem
mesmo rebate a autuação em relação aos demais segurados descritos no Relatório Fiscal da
Infração.

Destaca-se que as-obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos 	 -
como forma _de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio • das obrigações acessórias a
fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.
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Como é sabido, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e
não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2° do C'TN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

áç 10 A obrigação principal surge com a ocorrência do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2 0 A obrigação acessória decorre da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos.

55' 3 0 A obrigação acessória, pelo simples fato da sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecuniária.

A legislação engloba as leis, os tratados e as convenções internacionais, os
decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e
relações jurídicas a eles pertinentes, conforme dispõe o art. 96 do CTN.

Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão
previdenciário. O relatório fiscal, indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos,
havendo subsunção destes à norma prevista no art. 32, III, da Lei n ° 8.212/1991.

O Auto de Infração sendo aplicado da maneira como foi imposto não se
transforma em meio obtuso de arrecadação, nem possui efeito confiscatório. Na legislação
previdenciária, a aplicação de auto de infração não possui a finalidade precípua de arrecadação,
o que pode ser demonstrado pela previsão de atenuação ou até mesmo da relevação da multa,
neste último caso, o infrator não pagará nenhum valor (art. 291 do Regulamento da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999).

Vale destacar, ainda, que a responsabilidade pela infração tributária é em
regra objetiva, isto é independe de culpa ou dolo.

Resta-nos agora, averiguar a procedência dos fatos geradores não infoiniados
em GFIP, o que se faz possível, por estar sendo submetida a julgamento nesta mesma sessão a
NFLD que constitui o crédito — Recurso 147828.

DO MÉRITO

No recurso em questão, o contribuinte resumiu-se a atacar a
validade da NFLD, indicando o cumprimento das exigências por
meio da apresentação de diversas guias, sem refutar, qualquer
dos fatos geradores apurados, inclusive sem refutar a Decisão
Notificação no que pertine a apresentação das provas de suas
alegações. Dessa forma, em relação aos fatos geradores objeto
da presente notificaçã o, como não houve recurso expresso aos
pontos da Decisão-Notificação (D1V), indicando estarem
incorretos, presume-se a concordância da recorrente com os
valores descritos como salário de contribuição.
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Importante enfatizar que não bastam alegações para
desconstituir os lançamentos. Assim, como descrito pela
autoridade julgadora, todas as Guias apresentadas pelo
recorrente" com vistas ao cumprimento da exigência de
contribuições, já foram devidamente apropriadas, inclusive,
podem ser detectadas no RDA — Relatório de Documentos
Apresentados, tendo o recorrente apenas repetido as alegações
anteriores, sem indicar haver falta de apropriação de alguma
guia especifica.

Quanto a alegada existência de reclamatória trabalhista,
destaca-se que não foi apresentado pelo recorrente a decisão
com trânsito em julgado capaz de ensejar o afastamento da
exigência por parte da autoridade previdenciária. Houve a
contratação do contribuinte individual, o que enseja a exigência
do recolhimento do respectivo tributo. O fato do trabalhador ter
ingressado com reclamatória trabalhista para caracterização do
vínculo de emprego, apenas atesta a mudança na modalidade de
trabalho, mas de forma alguma que o trabalho não tenha sido
executado, portanto, entendo que não foram apresentados
elementos suficientes para desconstituir o lançamento.

Trata-se de notificação fiscal que tomou por base documentos do
próprio recorrente, sendo que os fatos geradores estão
discriminados mensalmente de modo claro e preciso no
Discriminativo Analítico de Débito — DAD, o que, sem dúvida,
possibilitou o pleno conhecimento do recorrente acerca do
levantamento efetuado.

Os valores objeto da presente notificação foram lançados com
base na GFIP, declaração realizada pela própria empresa, bem
como descrito nos livros contábeis.. Conforme dispõe o art. 225,
§ 1° do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999, abaixo
transcrito, os dados informados em GFIP constituem termo de
confissão de dívida quando não recolhidos os valores nela
declarados.

Art.225. A empresa é também obrigada a:

(-)

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço . e Informações à Previdência
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os
fatos geradores de contribuição previdenciária e outras
informações de interesse daquele Instituto;

§ 1° As informações prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social servirão como base de cálculo das
contribuições arrecadadas pelo Instituto -Nacional do Seguro
Social,- comporão - a -base- de dados- para fins de cálculo e
concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-
se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-
recolhimento.
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Uma vez que a notificada remunerou segurados empregados e
contribuintes individuais, sejam declarados em GFIP, ou
descrito em FOPAG ou contabilidade, conforme informação nos
registros documentais da empresa deveria ter efetuado o
recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social.

As contribuições da empresa sobre os serviços prestados por
contribuintes individuais, para o período posterior à
competência março de 2000, inclusive, às contribuições da
empresa sobre a remuneração dos contribuintes individuais é
regulada pelo art. 22, III da Lei n ° 8.212/1991, com redação
conferida pela Lei n ° 9.876/1999, nestas palavras:

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

III

(-)

- vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou
creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Inciso
acrescentado pelo art. 1°, da Lei n" 9.876/99 - vigência a partir

-de 02/03/2000 conforme art. 8° da Lei n°9.876/99).

Uma vez que a recorrente remunerou segurados, deveria a
notificada efetuar o desconto e recolhimento à Previdência
Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a
responsabilidade sobre o mesmo.

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, lançar e norma tizar o recolhimento das
contribuições sociais previstas nas alíneas "a", 'V e "c" do
parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições
incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita
Federal — SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e
normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas
nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art. 11, cabendo a
ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a
respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.

,55" 5° O desconto de contribuição e de consignação legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar
omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsável pela importância que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames
previstos, devendo ser mantido nos termos cima expostos, haja
vista que os argumentos apontados pelo recorrente, são
incapazes de refutara presente notificação em sua totalidade.

CONCLUSÃO:

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o lançamento efetuado.
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Assim, foi correta a aplicação do auto-de-infração ao presente caso, não
tendo o recorrente apresentado prova que o afastaria da condição de responsável pela falta
cometida.

Não obstante a correção do auditor fiscal em proceder ao lançamento nos
termos do normativo vigente à época da lavratura do AI, foi editada a Medida Provisória MP
449/09, convertida na Lei 11.941/2009, que revogou o art. 32, § 4 0, da Lei 8.212/91.

Assim, no que tange ao cálculo da multa, é necessário tecer algumas
considerações, face à edição da referida MP, convertida em lei. A citada MP alterou a
sistemática de cálculo de multa por infrações relacionadas à GFIP.

Para tanto, a MP 449/2008, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:

"Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será
intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-á às seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informações incorretas ou omitidas; e

II — de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração,
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 30 deste artigo.

§ 10 Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso H do
caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da
notificação de lançamento.

§ 20 Observado o disposto no § 30 deste artigo, as multas serão
reduzidas:

i— à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou

— a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação
da declaração no prazo fixado em intimação.

§ 3 A multa mínima a ser aplicada será de:

I — R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
previdenciária; e

II — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos."
_

Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que
dispõe o seguinte,
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"Art. 35-A. Nos casos de lançamento de oficio relativos às
contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei re- 9.430, de 27 de dezembro de 1996."

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de
declaração inexata

Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de
forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de oficio, a multa a ser aplicada
passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado.

As contribuições decorrentes da omissão em GFIP foram objeto de
lançamento, por meio da notificação já mencionada e, tendo havido o lançamento de oficio,
não se aplicaria o art. 32-A, sob pena de bis in idem.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106.
inciso II, alínea "c", do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais
favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.

No caso da notificação conexa e já julgada, prevaleceu o valor de multa
aplicado nos moldes do art. 35, inciso II, revogado pela MP 449/2008, convertida na Lei
11.941/2009.

No caso da autuação em tela, a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32,
inciso IV, § 5°, da Lei n° 8.212/1991 também revogado, o qual previa uma multa no valor de
cem por cento da contribuição não declarada, limitada aos limites previstos no § 4° do mesmo
artigo.

Para efeitos da apuração da situação mais favorável, há que se observar qual
das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:

Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II
com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5°, observada a limitação imposta pelo § 4° do
mesmo artigo, ou

Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os
valores não declarados, sem qualquer limitação, excluído o valor de multa mantido na
notificação.

Nesse sentido, entendo que na execução do julgado, a autoridade fiscal
deverá verificar, com base nas alterações trazidas, a situação mais benéfica ao contribuinte.

Diante o exposto e de tudo o mais que dos autos consta.

CONCLUSÃO

,v
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Voto no sentido de CONHECER PARCIALMENTE do recurso, para no
mérito DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para recalcular o valor da multa, se mais
benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no art. 44, I da Lei n 2 9.430, de 1996,
deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLD correlatas.

É como voto.

Sala das Sessões, em 09 de junho de 2010

/

CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA - Relatora
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
4314 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

f QUARTA CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO

-Processo n°: 37183.005716/2006-14
Recurso tf: 147.516

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2401-01.263.

Brasília, 28 de junho de 2010

k.)
ELIAS SAMPAIO FREIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Apenas com Ciência

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 / 	/ 	

Procurador (a) da Fazenda Nacional


